
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 357.578 - RS (2013/0189677-6)
  

RELATOR : MINISTRO SIDNEI BENETI
AGRAVANTE : BRASIL TELECOM S/A 
ADVOGADOS : ANGELA IBANEZ LEAL 
  CINTIA ROBERTA KOSTE 
  JOÃO PAULO IBANEZ LEAL E OUTRO(S)
  MARTHA IBANEZ LEAL 
AGRAVADO : IARA REGINA RENNHAK 
ADVOGADOS : DÉRCIO LUIZ CHASSOT 
  GABRIEL RODRIGUES GARCIA E OUTRO(S)

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
EXCESSO DE EXECUÇÃO. JUROS SOBRE JUROS. REEXAME 
DAS PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. DECISÃO 
AGRAVADA MANTIDA. IMPROVIMENTO.

1.- No concernente ao excesso de execução aventado, os argumentos 
utilizados para fundamentar a pretensa violação legal somente 
poderiam ter sua procedência verificada mediante o reexame das 
provas, não cabendo a esta Corte, a fim de alcançar conclusão diversa 
da estampada no Acórdão recorrido, reavaliar o conjunto probatório. 
Dessa forma, o acolhimento da pretensão recursal demandaria o 
reexame do mencionado suporte, obstando a admissibilidade do 
especial à luz da Súmula 7 desta Corte.

2.- A agravante não trouxe nenhum argumento capaz de modificar a 
conclusão do julgado, a qual se mantém por seus próprios 
fundamentos.

3.- Agravo Regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, 

negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. 

Ministros Paulo de Tarso Sanseverino (Presidente), Ricardo Villas Bôas Cueva e Nancy 

Andrighi votaram com o Sr. Ministro Relator.  Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro João 

Otávio de Noronha. 
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Brasília (DF), 26 de novembro de 2013(Data do Julgamento)

Ministro SIDNEI BENETI 
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 357.578 - RS (2013/0189677-6)
  

RELATOR : MINISTRO SIDNEI BENETI
AGRAVANTE : BRASIL TELECOM S/A 
ADVOGADOS : ANGELA IBANEZ LEAL 
  CINTIA ROBERTA KOSTE 
  JOÃO PAULO IBANEZ LEAL E OUTRO(S)
  MARTHA IBANEZ LEAL 
AGRAVADO : IARA REGINA RENNHAK 
ADVOGADOS : DÉRCIO LUIZ CHASSOT 
  GABRIEL RODRIGUES GARCIA E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO SIDNEI BENETI(Relator): 

1.- BRASIL TELECOM S/A interpõe Agravo Interno contra a Decisão que 

negou provimento ao Agravo em Recurso Especial

2.- Sustenta a agravante, em síntese, quanto ao excesso de execução, a não 

incidência da Súmula 7 desta Corte, tendo em vista que a matéria objeto da Súplica 

Especial, trata de matéria exclusivamente de direito, uma vez que trata de negativa de 

vigência à dispositivos de Lei Federal (e-STJ Fl. 347).

É o breve relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 357.578 - RS (2013/0189677-6)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO SIDNEI BENETI(Relator): 

3.- A irresignação não merece prosperar.

4.- A Decisão agravada negou provimento ao recurso pelos seguintes 

fundamentos (e-STJ Fls. 341/342):

Esta c. Corte Superior de Justiça possui entendimento pacificado 
no sentido de que para que se conclua de forma diversa do 
consignado no v. acórdão recorrido, no respeitante à existência ou 
inexistência de cobrança de juros sobre juros, seria necessário o 
revolvimento do conjunto fático-probatório dos autos, o que é 
vedado pela Súmula 7 desta eg. Corte, que dispõe: "A pretensão 
de simples reexame de prova não enseja recurso especial".

A propósito, confira-se os seguintes julgados desta Corte:

"AGRAVO REGIMENTAL - EXCESSO DE EXECUÇÃO - 
JUROS SOBRE JUROS - REEXAME DO CONJUNTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO - IMPOSSIBILIDADE - SÚMULA 
7/STJ - DECISÃO AGRAVADA MANTIDA - 
IMPROVIMENTO.

1.- A convicção a que chegou o Acórdão recorrido quanto à 
inexistência de cobrança de juros sobre juros decorreu da 
análise do conjunto fático-probatório, e o acolhimento da 
pretensão recursal demandaria o reexame do mencionado 
suporte, obstando a admissibilidade do especial à luz da 
Súmula 7 desta Corte.

2.- O recurso não trouxe nenhum argumento capaz de 
modificar a conclusão do julgado, a qual se mantém por seus 
próprios fundamentos.

3.- Agravo Regimental improvido."

(AgRg no AREsp 260.098/RS, 3ª Turma, Rel. Min. Sidnei 
Beneti, DJe de 04/02/2013)

"PROCESSUAL. VIOLAÇÃO DOS ARTS. 165, 458 e 535 
DO CPC. INOCORRÊNCIA. EXCESSO DE EXECUÇÃO.  
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NECESSIDADE DE REEXAME DE PROVAS E FATOS. 
SÚMULA 7/STJ. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DE 
DISPOSITIVO VIOLADO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 
284/STF.

(...)

2. Não é possível o conhecimento do recurso especial que 
pretende rever a conclusão do Tribunal de origem acerca do 
excesso de execução, porque a convicção a que chegou o 
acórdão recorrido decorreu da análise do conjunto 
fático-probatório dos autos. O acolhimento da pretensão 
recursal demanda o reexame desse suporte, obstando a 
admissibilidade do especial, a teor da Súmula 7 do STJ.

(...)

5. Agravo regimental não provido.'

(AgRg no AREsp 182.876/RJ, 2ª Turma, Rel. Min. Castro 
Meira, DJe de 05/03/2013)

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. BRASIL TELECOM S/A. CRT E 
CELULAR CRT. RENDIMENTOS. TERMO INICIAL E 
FINAL. ALEGAÇÃO GENÉRICA DE VIOLAÇÃO A LEI 
FEDERAL. SÚMULA 284/STF. BALANÇO PATRIMONIAL. 
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO DO TEMA. 
SÚMULAS 282 E 356/STF. SUBSCRIÇÃO DE AÇÕES. 
CONVERSÃO EM PERDAS E DANOS. CÁLCULO DA 
INDENIZAÇÃO. COTAÇÃO EM BOLSA NA DATA DO 
TRÂNSITO EM JULGADO DA DEMANDA. EXCESSO DE 
EXECUÇÃO. MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. SÚMULA 
7/STJ.

(...)

4. Rever o alegado excesso de execução importaria o 
reexame do conjunto fático-probatório dos autos, 
providência vedada em sede especial, a teor da Súmula 7 do 
STJ.

5. Agravo interno a que se nega provimento."

(AgRg no AREsp 193.986/RS, 4ª Turma, Rel. Min. Raul 
Araújo, DJe de 26/10/2012)

Ainda, neste sentido: AREsp 277.327/RS, 4ª Turma, Rel. Min. 
Antonio Carlos Ferreira, DJe de 06/03/2013; AREsp 
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260.098/RS, 3ª Turma, Rel. Min. Sidnei Beneti, DJe de 
29/11/2012; REsp 1298104/RS, 3ª Turma, Rel. Min. Ricardo 
Vilas Bôas Cueva, DJe de 26/09/2012; AREsp 072.401/RS, 4ª 
Turma, Rel. Min. Marco Buzzi, DJe de 09/02/2011.

Assim, com fulcro no art. 544, inciso II, alínea a, do CPC, c/c art. 
1.º, I, b, da Resolução STJ n.º 16/2013, conheço do agravo para 
negar-lhe provimento.

5.- A agravante não trouxe nenhum argumento capaz de modificar a 

conclusão do julgado, a qual se mantém por seus próprios fundamentos.

6.- Pelo exposto, nega-se provimento ao Agravo Regimental.

Ministro SIDNEI BENETI
Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

TERCEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2013/0189677-6 AREsp 357.578 / RS

Números Origem:  4490673920128217000  70048436448  70048665178  70049981418  70051442437  
70052360575

EM MESA JULGADO: 26/11/2013

Relator

Exmo. Sr. Ministro  SIDNEI BENETI

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MÁRIO PIMENTEL ALBUQUERQUE

Secretária
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : BRASIL TELECOM S/A
ADVOGADOS : JOÃO PAULO IBANEZ LEAL E OUTRO(S)

ANGELA IBANEZ LEAL
MARTHA IBANEZ LEAL

AGRAVADO : IARA REGINA RENNHAK
ADVOGADOS : GABRIEL RODRIGUES GARCIA E OUTRO(S)

DÉRCIO LUIZ CHASSOT

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Empresas - Espécies de Sociedades - Anônima - Subscrição de Ações

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : BRASIL TELECOM S/A
ADVOGADOS : JOÃO PAULO IBANEZ LEAL E OUTRO(S)

ANGELA IBANEZ LEAL
MARTHA IBANEZ LEAL
CINTIA ROBERTA KOSTE

AGRAVADO : IARA REGINA RENNHAK
ADVOGADOS : GABRIEL RODRIGUES GARCIA E OUTRO(S)

DÉRCIO LUIZ CHASSOT

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a) Relator(a).

Os Srs. Ministros Paulo de Tarso Sanseverino (Presidente), Ricardo Villas Bôas Cueva e 
Nancy Andrighi votaram com o Sr. Ministro Relator. 
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Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.
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